
SANTANA DEPARNAÍBA

UNIDADE REQUISITANTE: CONTROLADORIA INTERNA

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024

PROCESSO Nº 057/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada em gerenciamento e controle de
aquisição de combustíveis (gasolina comum e etanol comum) em rede de postos
credenciados em Santana de Parnaíba e regiões limítrofes, por meio de implantação
e operação de sistema (software) informatizado e integrado, com utilização de cartão
magnético ou microprocessado (chip) para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Santana de Parnaíba.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 — Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, Lei Complementar
nº 123/06 alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de
agosto de 2014, a Resolução nº 01/2024, disponível em

raonline.o ntana/decretos/resultado.
hp?type=4&number=1&author=&subject=&fromYear=&toY
ear=&page=1H!

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global (já inclusa a Taxa de
Administração)

LOCAL: .novobbmnet.com.br

FINALIDADE: Contratação de Serviço

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: (03/07/2024 — 08h00min)

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (19/07/2024 — 08h59min)

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (19/07/2024 — 09h00min)

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (19/07/2024 — 10h00min)

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS

MODO DE DISPUTA: Aberto

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: (NÃO)

VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ R$ 291.281,40 (duzentos e noventa e
um mil e duzentos e oitenta e um reais e quarenta centavos)
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DAS AMADA VUNICIPAL DI
SANTANA DE
PARNAIBA

PREGAO ELETRÔNICO Nº: 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N: 057/2024

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA, representada pelo
excelentíssimo Senhor Presidente, Vereador VICENTE AUGUSTO DA COSTA, a
partir de agora denominada, simplesmente “CÂMARA”, sediada à Rua Prof. Eugênio
Teani, nº 309 — Jd. Prof. Benoá — Santana de Parnaíba - Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais, torna público, a quem possa interessar que realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14,133, de 2021, Art. 28, inc. |, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

A sessão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio,
designados nos autos do processo em epígrafe através da Portaria nº 24 de
04/03/2024.

1. DO OBJETO

11. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa
especializada em gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis
(gasolina comum e etanol) em rede de postos credenciados em Santana de
Parnaíba e regiões limítrofes, por meio de implantação e operação de sistema
(software) informatizado e integrado, com utilização de cartão magnético ou
microprocessado (chip) para atender às necessidade da Câmara Municipal de
Santana de Parnaíba, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada pelo menor preço global (já incluso a Taxa
de Administração) ofertada sobre o valor da contratação, conforme tabela
constante do Termo de Referência, Anexo |l.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por
não se tratar de licitação para registro de preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem
previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas
da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço (www.novobbmnet.com.br).

3.2. O licitanteresponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Câmara por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
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3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.4. Não poderão disputar esta licitação:

3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.4.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.4.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;

3.4.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.4.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.4.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.4.7. agente público da Câmara;

3.4.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição;

3.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme & 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
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3.6. A vedação de que trata o item 3.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS.

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço global (já incluso a Taxa de Administração)
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do
recebimento de propostas.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada está em
conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo.

4.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
XXXIII, da Constituição Federal.

4.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal .

4.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art.
93 da Lei 8.213/1991.

4.3. O lcitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei
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4.4.1. Nos casos de item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”,
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ao 4.4 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da
proposta e dos documentos pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de Sua
desconexão.

4.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para providências.

5. “DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis
na Plataforma BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações
na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.

5.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no
sistema e finalizar no comando “enviar proposta”.

5.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento
prévio das informações exigidas no Sistema.

5.4. O acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro
prévio do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.
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5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante.

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.10. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de
habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro
lugar, o comando para inserção dos documentos de habilitação. O prazo para
a inserção dos documentos solicitados neste edital será de até 2 (duas)
horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para
inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não o faça no
tempo determinado.

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo
Il - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

5.13. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá
ser objeto de apuração de responsabilidade.

5.14. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha
técnica do serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha
técnica, quando obrigatória, será enviada por meio de comando próprio
disponível no Sistema ao licitante.

5.15. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha
técnica, sob pena de desclassificação.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
etapa de abertura da sessão pública,

6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os
licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema
durante a fase de análise de propostas.

6.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

6.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes, bem como as mensagens automáticas
enviadas pelo próprio sistema.

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.8. Olance deverá ser ofertado pelo menor valor Global (já incluso a Taxa
de Administração) proposta pela proponente.

6.9. Oslicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.9.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
1,0% (um por cento).
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6.11. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de no mínimo 10
(dez) minutos e, após decorridos 8(oito) minutos, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos 2(dois) minutos.

6.11.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata oO
subitem anterior, será de 2(dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.12. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor
valor já ofertado.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a 3 (três) horas à sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)

Pregão Eletrônico nº 006/2024 — Processo Administrativo nº 057/2024 - Página 9 de 61

Sede Administrativa: Rua Profº Eugênio Teani, 309 - Jd. Profº Benoá Santana de Parnaiba - SP CEP 06502-025



ads é“a SÉ CÂMARA MUNICIPAL DI
SANTANA DE
PARNAÍBA

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 8% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

7.5. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se
declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.6. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.6.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.6.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei;

7.6.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.6.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.

7.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.7.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

7.7.2. empresas brasileiras;

7.7.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.7.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
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7.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.11. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.12. Será desclassificada a proposta que:

7.12.1. contiver vícios insanáveis;

7.12.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência;

7.12.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

7.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

7.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.13. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:

7.13.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.13.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

7.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

7.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob
pena de não aceitação da proposta.
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7.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.17. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.18. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7.19. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.20. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa e inelegibilidade (CNIA - CNJ);

d) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo;

e) Cadastro de Contas Julgadas Irregulares - CADIRREG.- TCU

8.2. Concomitantemente ao inicio do procedimento de habilitação, será
verificado a existência de sanções conforme ltem 8.1 e sendo constatada
alguma irregularidade o licitante será reputado inabilitado por falta de
condição de participação.
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8.4. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, conforme a
seguir:

8.4.1. Habilitação Jurídica

8.4.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou

8.4.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou
registro empresarial devidamente registrado. Em se tratando
de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir
acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores.

8.4.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores, tratando-se de sociedade empresária.

8.4.1.4. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do
Estado onde se situa a sede da licitante ou ato constitutivo e
alterações subsequentes, devidamente registrados em se
tratando de sociedade comercial/empresária, e no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores.

8.4.1.5. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato
constitutivo, no caso de sociedades  civis/simples,
acompanhada da prova de diretoria em exercício.

8.4.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.4.1.7. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada,
quando cabível.

8.4.1.8. A documentação relativa a Habilitação Jurídica sempre
deverá ser encaminhada pela licitante, para identificar os
sócios/representantes que subscrevem a proposta e demais
documentos por ela emitidos.

8.4.1.8.1. Caso os documentos não sejam subscritos por seus
sócios ou diretores, assim indicados nos respectivos atos
constitutivos, a licitante deverá apresentar, também, os
instrumentos de mandato outorgando poderes aos
subscritores.

8.4.1.8.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de
informações no momento da verificação de documentação
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8.4.2... Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista.

8.4.2.1. Prova de inscrição Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

8.4.2.2. CND - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional,
comprovada mediante fornecimento de Certidão conjunta
negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida
Ativa da União, e Seguridade Social

8.4.2.3. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a
apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica
Federal Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes
Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto do certame;

8.424. CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do
Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao)

8.4.2.5. Certidão Negativa de Dívida de Débitos de Tributos
Estaduais, expedido pela Receita Estadual, do domicílio ou
sede da Proponente ou positiva com efeitos de negativa.

8.4.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal
(mobiliária), do domicílio ou sede da Proponente ou positiva
com efeitos de negativa;

8.4.2.7. Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal
se houver relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto deste edital.

8.4.2.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da
Constituição, conforme Anexo |V.
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8.4.3. “Qualificação Técnica

8.4.3.1. Atestado(s) ou certidão(Ões) em nome da licitante,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado
que comprove o fornecimento de no mínimo 50% (cinquenta
por cento) do objeto pertinente e compatível com o objeto
desta licitação.

8.4.3.2. O(s) atestado(s) ou  certidão(õdes) deverá(ão) ser
apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia
reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade Ou
representante de quem o(s) expediu, com a devida
identificação.

8.4.3.3. O atestado poderá demonstrar a prestação de serviços
similar ao previsto no objeto da licitação, em condições
compatíveis com as previstas não sendo obrigatória a
apresentação de atestado que comprove o fornecimento do
objeto idêntico ao pretendido.

8.4.4. Qualificação Econômico-Financeira

8.4.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.

8.4.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, sendo limitado ao ultimo exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

8.4.4.2.1. Serão considerados aceitos como balanço patrimonial e
demonstrações contábeis, na forma da lei, os assim
apresentados:

a) Exemplar de página de Diário Oficial ou outro Jornal ou
cópia autenticada da mesma, onde conste o Balanço
Patrimonial e as Demonstrações de Resultados
Contábeis da empresa;

b) No caso de empresas que apresentarem o Livro Diário
através do Sistema Público de Escrituração Digital
(SPED), deverá encaminhar juntamente com seu
balanço patrimonial, demonstração do resultado do
exercício e termos de abertura e encerramento e recibo
de entrega de livro digital.

8.4.4.2.2. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis
deverão estar em conformidade com a legislação vigente
aplicável à espécie;
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8.4.4.2.4. No caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

8.4.4.2.5. A verificação da boa situação financeira do licitante por
consequente habilitação nesta exigência será aferida pela
observância dos seguintes índices, que deverão ser maior ou
igual a 01 (um), mediante a apuração dos indicadores
contábeis:

a) Índicede Liquidez Geral (LG), assim composto:
ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)
Onde:
AC é o ativo circulante;
RLP é o realizável a longo prazo;
PC é o passivo circulante;
PNC é o passivo não circulante.
Deverá ser igual ou superior a 1,0.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC), assim composto:
ILC= AC / PC
Onde:
AC é o ativo circulante;
PC é o passivo circulante.
Deverá ser igual ou superior a 1,0.

c) Índice de Endividamento (IE), assim composto:
IE = (PC + PNC)/ AT
Onde:
PC é o passivo circulante;
PNC é o passivo não circulante;
AT é o ativo total.
Deverá ser menor ou igual a 0,8

8.4.4.2.6. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em
memorial de cálculos juntado ao balanço

8.4.4.3. Prova de patrimônio líquido, igual, no mínimo, a 10% (dez por
cento) do valor ofertado para a contratação.

8.4.5. Declaração complementares de apresentação facultativa:
8.4.5.1. Declaração com os dados cadastrais do licitante vencedor,

conforme Anexo VI.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por
meio eletrônico, via Sistema BBMNET.
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8.6. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a
apresentação dos originais não-digitais.

8.7. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração
da veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos
requisitos de habilitação, conforme o art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021.

8.8. A verificação pelo Pregoeiro auxiliado pela Equipe de Apoio, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

8.10. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência:

8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e atualização de
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.11.Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, ou
trabalhista para microempresa e empresas de pequeno porte será
concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período,
para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos
termos do disposto no £ 1º do artigo 48 da Lei Complementar n.º 123/2006, e
na redação dada pela Lei Complementar n.º 147/2014, artigo 43,m $1º.

8.13.A não regularização da documentação no prazo previsto acima,
implicará decadência do direito à contratação a licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital.

8.15. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta,
com observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o
Pregoeiro considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por
não se tratar de licitação para registro de preços.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por
não se tratar de licitação para registro de preços.

11.DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após
a declaração de vencedor, sob pena de preclusão.

11.3.O0 tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30
minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.

11.4.O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias
úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.5.A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da
interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

12.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com
dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
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12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance
ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta
quando exigível;
12.1.5.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado
quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.5.4. apresentar proposta em desacordo com as
especificações do edital;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.:

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos
no art. 156, $ 1º, da Lei 14.133/2021.

12.4. Às sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em
percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o
devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156
e seguintes, da Lei 14.133/2021.

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser
realizados na forma eletrônica, via Sistema BBMNET.

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº
14.133, de 2021.

14.1.1./ Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor
e homologará o procedimento licitatório.

14.2. Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica na
aceitação de todas as condições deste Edital e seus anexos, não podendo
invocar qualquer desconhecimento dos termos do edital ou das disposições
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14.3. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será firmado Termo de Contrato.

14.4. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato - Anexo V, sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

14.5. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
desde que aceita pela Administração.

14.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

14.7. Os preços registrados no contrato poderão ser reajustados após 1 (um)
ano da data-base vinculada à data do orçamento, nos termos do art. 25, 87 da
LF 14.133/21.

14,8. Salvo em casos excepcionais, imprevisíveis e incalculáveis, qualquer
reajuste de valores será baseado pela variação do IPCA - Índice de Preço ao
Consumidor Amplo.

14.8.1 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)
a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.8.2 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as
condições de habilitação e preencher as condições de contratação
consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a
contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de
aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o
procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de
2021.

14.10. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes
classificados para a contratação de remanescente em consequência de
rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados
os critérios estabelecidos no $ 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2027.
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15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. À homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

15.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.10.A licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução do
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.11.O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-
se disponível aos interessados no Portal ww.novobbmnet.com.br.
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15.12. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma
BBMNET Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da
Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br

15.13.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital e seus anexos.

15.14.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
WWW.camarasantanadeparnaiba.sp.gov.br.

15.15. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade
com as disposições constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo
deste edital.

15.16.O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais
resultantes deste edital será o da Comarca de Santana de Parnaíba/SP.

15.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo |- Estudo Técnico Preliminar;

b) Anexo || - Termo de Referência;

Cc) Anexo lll -— Modelo de proposta

d) Anexo IV — Modelo de Declaração de Regularidade para com o
Ministério do Trabalho

e) Anexo V - Minuta de Contrato

Nf Anexo Vl- Dados Cadastrais da Licitante;

g) Anexo VIl — Anexos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
-TCE/SP;

CÂMARA MUNI SANTANA DE PARNAÍBA - SP

Santana de Parnaíba, 01 deJjulho de 2024
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— ANEXO!
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

APRESENTAÇÃO
O presente estudo técnico foi desenvolvido em conformidade com o art. 18, $1º da
Lei nº 14.133/2021 com intuito de verificar qual é a melhor solução apresentada pelo
mercado para contratação de empresa especializada em gerenciamento e controle
de aquisição de combustíveis (gasolina comum e etanol) em rede de postos
credenciados em Santana de Parnaíba e regiões limítrofes, por meio de implantação
e operação de sistema (software) informatizado e integrado, com utilização de cartão
magnético ou microprocessado (chip) para atender às necessidade da Câmara
Municipal de Santana de Parnaíba.

O estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, visando
fundamentar a elaboração do termo de referência, consoante previsto no art. 6º,
inciso XX da Lei 14.133/2021.

Assim, este é o problema a ser resolvido neste estudo que visa identificar a melhor
resolução de forma a avaliar a viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental. A
solução servirá de base ao termo de referência a ser elaborado, caso se conclua
pela viabilidade de uma contratação.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. A Câmara Municipal de Santana de Parnaíba necessita contratar uma
empresa especializada no fornecimento de combustíveis para atender às
demandas dos veículos oficiais utilizados nas atividades legislativas e
administrativas. Esta contratação visa garantir o funcionamento contínuo e
eficiente dos serviços prestados pela Câmara.

1.2. A Câmara Municipal necessita garantir que seus veículos oficiais estejam
sempre abastecidos para realizar serviços legislativos, administrativos, e de
fiscalização. A falta de combustível pode causar interrupções significativas nas
operações diárias.
1.3. Permitir à Câmara otimizar a logística e o planejamento de suas atividades,
evitando atrasos e garantindo que todas as operações sejam realizadas de
maneira eficiente.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.1 A presente contratação está alinhada com o planejamento da Câmara e
consta no Plano de Contratações Anual — PCA que está em fase de aprovação da
diretoria para subir para o Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP.
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Dos requisitos técnicos e operacionais

3.1. O vale-combustível deverá ser fornecido por meio de crédito em cartões
eletrônicos com chip de segurança e tarja magnética, com sistema de controle de
saldo e senha numérica pessoal, ou outro mecanismo de segurança de
responsabilidade da contratada.

3.2. A empresa contratada deverá oferecer um sistema de controle e
monitoramento do abastecimento, permitindo a verificação do consumo e dos
gastos com combustível.

3.3. A empresa contratada deverá oferecer um serviço de suporte ao cliente
eficiente, com canais de atendimento disponíveis para resolver eventuais
problemas e dúvidas.

Rede Credenciada

3.4. A empresa a ser contratada deverá comprovar, por meio de uma relação
com as localidades, em até 15 (quinze) dias e antes da assinatura do Contrato,
possuir estabelecimentos credenciados em no mínimo 5 (cinco) postos de
combustíveis no município de Santana de Parnaíba e no mínimo 1 (um) posto de
combustíveis nos seguintes municípios:

3.4.1 São Paulo, Cajamar, Osasco, Carapicuíba, Barueri, Itapevi, Araçariguama,
Pirapora do Bom Jesus.

3.5. É obrigação da fornecedora dos combustíveis, fornecer o produto certificado
pelo órgão competente ANP — Agência Nacional de Petróleo e que atenda às
Normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, no ato de
fornecimento ao município, em especial com relação aos requisitos de qualidade
e segurança.

3.6. Os postos credenciados deverão fornecer gasolina comum e etanol,
conforme as necessidades da Câmara Municipal.

3.7. A fornecedora dos combustíveis deverá ter capacidade logística para
fornecer as quantidades necessárias de combustíveis de forma contínua e sem
interrupções.

3.8. A fornecedora dos combustíveis deverá cumprir todas as normas
ambientais, garantindo que suas operações não causem danos ao meio
ambiente.

3.9. A contratação de uma empresa para o gerenciamento de combustível deve
atender a requisitos técnicos, legais, financeiros, operacionais, de atendimento e
de segurança. A seleção da empresa será baseada na avaliação criteriosa desses
requisitos, visando garantir o melhor serviço à Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba.
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Da subcontratação

3.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

| Quantidade
Item estimada Descrição Previsão de | Previsão de | Previsão de

| de Cartões Consumo Consumo Anual | Consumo Anual de
Mensal 250 | de 3.000 litros | 57.000 litros
litros

Cartões
Combustível

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO
DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

5.1. O tipo de produto é considerado comum, utilizado usualmente no mercado.

5.2. O levantamento de mercado é uma etapa crucial para assegurar que a
Câmara Municipal selecione um fornecedor de vale combustível que ofereça a
melhor combinação de qualidade, preço e serviço. Através de uma avaliação
criteriosa das propostas, será possível tomar uma decisão informada e alinhada
com os interesses públicos.

5.3. Identificar as redes de postos disponíveis na cidade e região limítrofe para
que a logística de abastecimento seja a melhor possível.

5.4. Entendo que a melhor solução para essa demanda seja por meio da
realização de procedimento de licitação, na modalidade Pregão sob a forma
Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço Global (menor
taxa de administração).
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6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

6.1 A estimativa de preço por cartão foi mantido o mesmo valor da última
contratação realizado em 2021 através do Contrato nº 17/2021 no valor facial de
R$ 1.201,25 mês, perfazendo para 19 (dezenove) veículos o valor mensal de R$
22.823,75 e valor anual de R$ 273.885,00.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 Após análise e estudo das demandas, a solução proposta é a contratação de
empresa especializada para fornecimento de Vale Combustível, nesse caso,
gasolina comum e etanol, na qual a contratada deverá atender às expectativas da
Administração e atender os requisitos estabelecidos no Edital e posteriormente no
Instrumento Contratual.

7.2 Durante toda a execução do fornecimento contratado, a empresa deverá
manter as obrigações assumidas, bem como, as condições de habilitação e
qualidade exigidas.

7.3 Firmar contrato com o fornecedor selecionado, detalhando todos os aspectos
do fornecimento, incluindo, quantidades, condições de pagamento, prazos de
entrega e garantias de qualidade.

7.4 Garantia de que os veículos da Câmara estejam sempre abastecidos e
prontos para uso.

7.5 A solução proposta para o fornecimento de vale combustível à Câmara
Municipal envolve a seleção de um fornecedor confiável e eficiente, a
formalização de um contrato com condições comerciais favoráveis, e àa
implementação de um sistema de controle de abastecimento. Esta abordagem
garante a continuidade dos serviços legislativos e administrativos, com economia,
qualidade e transparência.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO

8.1 Não haverá parcelamento de itens, considerando tratar-se de item único.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 Pela instauração do devido Processo Licitatório, pretende-se assegurar a
seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa e adequada á
Câmara, além de assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, a justa
competição.

9.2 Monitoramento e controle do consumo de combustível, permitindo uma gestão
mais eficaz dos recursos financeiros.
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9.3 Uso de combustíveis que atendem aos padrões da ANP, preservando o
desempenho e a durabilidade dos veículos.

9.4 Fornecimento ininterrupto de combustível para todos os veículos oficiais da
Câmara, assegurando que todas as atividades legislativas e administrativas sejam
realizadas sem interrupções.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

10.1 Deverá a Administração indicar responsável(eis) por acompanhar e fiscalizar
execução dos serviços.

10.2 Devem ser providenciadas formas de fiscalização eficientes com relação à
adequação do objeto ofertado às especificações constantes na contratação,

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1 A contratação correlata é a locação de veículos, conforme Pregão Eletrônico
nº 003/2024, Processo Administrativo nº 010/2024,

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1 A combustão da gasolina libera dióxido de carbono (COz), um dos principais
gases de efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global.

12.2 A queima de etanol também produz CO,, mas em menor quantidade do que
a gasolina, além disso, o etanol é considerado um combustível renovável porque
é produzido a partir de biomassa (como a cana-de-açúcar ou o milho), e as
plantas absorvem CO, durante seu crescimento, o que pode compensar
parcialmente as emissões.

12.3 Enquanto a gasolina tem impactos ambientais mais negativos devido à sua
origem fóssil e emissões de poluentes, o etanol, embora mais limpo na
combustão, não é isento de problemas, especialmente relacionados ao uso da
terra e recursos naturais, A escolha entre gasolina e etanol deve considerar não
apenas as emissões de escape, mas também os impactos ambientais de todo o
ciclo de vida de cada combustível, desde a produção até o consumo.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (POSICIONAMENTO CONCLUSIVO)

13.1 Após todas as considerações registradas nos itens anteriores, considerando
a essencialidade da demanda, e ainda pelo fato de todos os elementos aqui
relacionados serem necessários à consecução dos benefícios pretendidos,
declaramos a viabilidade da contratação e recomendamos a contratação
proposta.

Pregão Eletrônico nº 006/2024 — Processo Administrativo nº 057/2024 - Página 28 de 61

Sede Administrativa: Rua Profº Eugênio Teani, 309 - Jd. Profº Behoá - Santana de Parnaiba - SP CEP 06502-025
Protocolo Geral 6 Plenário: Largo da Matrjfg, 63 - Centro - CEP 06501-005

[E 12) lcamarasantanadeparnaiba - www.camarasantanâdeparnaiba.sp.gov.br - Tef. +65 11 4154-8600



vb ha, CÂMARA MUNICIPAL DE

SANTANA DE
PARNAÍBA

13.2 Por fim, cumpre informar que a presente contratação está em conformidade
com as condições de mercado existentes e contém as especificações necessárias
para a contratação. Além disso, foram consideradas as necessidades reais da
Administração e seguidas as orientações da legislação vigente.

Santana de Parnaíba, 20 de junho de 2024

RODRIGO FORMOLO
Controlador Interno
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ANEXO
TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em
gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis (gasolina comum e etanol comum)
em rede de postos credenciados em Santana de Parnaíba e regiões limítrofes, por meio de
implantação e operação de sistema (software) informatizado e integrado, com utilização de
cartão magnético ou microprocessado (chip) para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Santana de Parnaíba, nos termos a seguir expostos.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em gerenciamento e controle de aquisição de
combustíveis (gasolina comum e etanol comum) em rede de postos credenciados em
Santana de Parnaíba e regiões limítrofes, por meio de implantação e operação de sistema
(software) informatizado e integrado, com utilização de cartão magnético Ou
microprocessado (chip) para atender às necessidades da Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Quantidade
Item estimada Descrição ]

de Cartões
Previsão de | Previsão de | Previsão de |
Consumo Consumo Consumo Anual |
Mensal 250! Anual de | de 57.000 |
litros 3.000 litros litros |

|

R$ 1.252,50 | R$ 23.797,50 | R$ 285.570,00

í Cartões
1 19 Una. Combustível

2 (dois)%
R$ 1.277,55 | R$24.273,A45 | R$ 291.281,40 |

(por cento)

Valor Total Global Anual (inclusa a taxa de administração) R$ 291.281,40

1.1.1. Na previsão de consumo mensal em litros está sendo considerado o
abastecimento com gasolina comum e etanol comum.

1.1.2. A empresa deverá considerar para a composição de preço final a taxa de
administração para gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis por meio
de vale-combustível, com base no valor estimado da tabela acima.
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1.2. O vale-combustível será fomecido por meio de crédito em cartões eletrônicos com
chip de segurança e tarja magnética, com sistema de controle de saldo e senha numérica
pessoal, ou outro mecanismo de segurança de responsabilidade da contratada.

1.3. Os cartões eletrônicos a serem fornecidos deverão conter os seguintes dados:

1.3.1. denominação completa desta Câmara Municipal de Santana de Parnaíba com
o número da Placa do Veículo respectivamente a cada Cartão Combustível
vinculado;

1.3.2. validade mínima de 5 (cinco) anos e mês de referência;

1.3.3. número sequencial de controle individual.

1.3.4. formecimento de senha de acesso a todos os Cartões Combustível
cadastrados exclusivo ao gestor da frota da Câmara.

1.3.5. fomecimento de acesso do usuário cadastrado no Cartão Combustível
respectivamente para consultas on-line de saldos e emissão de relatórios
diários e/ou mensais e bloqueio do cartão em caso de extravio, roubo e furto;

1.4. O Sistema de Gerenciamento de cartões deverá:

1.4.1. possibilitar o gerenciamento do consumo total e/ou por veículo vinculado ao
Cartão Combustível por meio de consultas on-line;

1.4.2. impressão de relatórios diários e/ou mensais;

1.4.3. bloqueio do cartão em caso de extravio, roubo e/ou furto.

1.5. A utilização dos vales-combustível pelos funcionários desta Câmara deverá ser
realizada nos estabelecimentos comerciais conveniados ativos.

1.6. O objeto classifica-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, Inc. XIII, da Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021, por possuir padrões de desempenho e características
gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado.

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, conforme
Resolução nº 001/2024,

1.8. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses contados a partir da data de
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.8.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 106 e 107 da Lei
nº 14.133, de 2021.

1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
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1.10. A contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se detalhado no
Estudos Técnicos Preliminares (ETP) Anexo |.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra se detalhada no item 7. Do estudo
técnico preliminar (ETP) ANEXO |.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Dos requisitos técnicos e operacionais

4.1. O vale-combustível deverá ser fornecido por meio de crédito em cartões eletrônicos
com chip de segurança e tarja magnética, com sistema de controle de saldo e senha
numérica pessoal, ou outro mecanismo de segurança de responsabilidade da contratada.

4.2. A empresa contratada deverá oferecer um sistema de controle e monitoramento do
abastecimento, permitindo a verificação do consumo e dos gastos com combustível.

4,3. A empresa contratada deverá oferecer um serviço de suporte ao cliente eficiente,
com canais de atendimento disponíveis para resolver eventuais problemas e dúvidas.

Rede Credenciada

4,4. A empresa a ser contratada deverá comprovar, por meio de uma relação com as
localidades, em até 15 (quinze) dias e antes da assinatura do Contrato, possuir
estabelecimentos credenciados em no mínimo 5 (cinco) postos de combustíveis no
município de Santana de Pamaíba e no mínimo 1 (um) posto de combustíveis de cada
um dos seguintes municípios:

4.4.1, São Paulo, Cajamar, Osasco, Carapicuíba, Barueri, Itapevi, Araçariguama,
Pirapora do Bom Jesus e demais localidades se houver.

4.5. É obrigação da fornecedora dos combustíveis, fornecer o produto certificado pelo
órgão competente ANP — Agência Nacional de Petróleo e que atenda às Normas da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, no ato de fornecimento ao município,
em especial com relação aos requisitos de qualidade e segurança.

4.6. Os postos credenciados deverão fomecer gasolina comum e etanol, conforme as
necessidades da Câmara Municipal.

4.7. A fornecedora dos combustíveis deverá ter capacidade logística para fornecer as
quantidades necessárias de combustíveis de forma contínua e sem interrupções.
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4.9. A contratação de uma empresa para o gerenciamento de combustível deve atender
a requisitos técnicos, legais, financeiros, operacionais, de atendimento e de segurança. À
seleção da empresa será baseada na avaliação criteriosa desses requisitos, visando
garantir o melhor serviço à Câmara Municipal de Santana de Parnaíba.

4,10. Entende-se por rede credenciada ativa os estabelecimentos (Postos de
Combustíveis), que estejam efetivamente credenciados e, aptos a aceitar os vales-
combustíveis:

4.10.1. Da relação de estabelecimentos credenciados, poderá a critério da
Câmara ser feita a comprovação da vinculação com o licitante, através da
exibição dos instrumentos de convênio ou outro instrumento jurídico
equivalente;

4.10.2. Fica reservado a esta Câmara, o direito de, a qualquer tempo, comprovar a
veracidade das informações prestadas, através de visitas aos
estabelecimentos relacionados ou através da solicitação dos comprovantes
de reembolso efetuados ou, ainda, por meio de cópias dos respectivos
contratos.

4.11.A Câmara poderá ainda pedir o credenciamento e/ou substituição de
estabelecimentos de acordo com suas necessidades.

4.12.A empresa contratada deverá manter nos estabelecimentos credenciados,
identificação de sua adesão ao sistema, em local de fácil visualização, assim como
manter atualizada a relação de estabelecimentos filiados ou credenciados ao sistema.

4.13. Organizar, manter, ampliar e fiscalizar uma rede de credenciados que, integrando-
se ao sistema adapte-se às necessidades da CONTRATANTE.

4.14. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração na relação de
estabelecimentos “credenciados constante da proposta apresentada, e efetuar
credenciamento adicional de estabelecimentos de interesse da CONTRATANTE, no
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, ou na
impossibilidade de atender ao credenciamento adicional solicitado, deverá oferecer
credenciamento de estabelecimentos alternativos a fim de suprir as necessidades da
CONTRATANTE.

4.15. Manter a rede de credenciados, conforme o item 4.9, em número igual ou superior
ao apresentado na proposta final.

Taxa de Administração

4.16. O preço mensal da prestação dos serviços será obtido mediante a aplicação da
taxa de administração a ser contratada sobre o valor total dos créditos efetivamente
fornecidos à contratante no respectivo mês, na forma disciplinada neste edital e seus
anexos e no termo do contrato.
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4,17. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no
campo apropriado do sistema eletrônico com o Valor Mensal e Anual do Objeto acrescido
do percentual de taxa de administração, podendo esta ser diferente de O (zero).

4.18. Na taxa de administração já deverão estar incluídos os valores correspondentes ao
transporte, frete, seguros, encargos sociais e tributários e demais custos diretos e
indiretos necessários à produção e ao fornecimento dos vales-combustível.

Sustentabilidade

4.19. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela adoção das medidas
necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao
meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e
municipal em vigor, e perante aos órgãos e representantes do Poder Público e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus
empregados, prepostos ou contratados.

Garantia da contratação

4.20. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme artigos 96 ao 102 da Lei
nº 14.133, de 2021, pois essa contratação está seguindo os moldes das contratações
anteriores para o mesmo objeto, nas quais não houve a necessidade de exigência de
garantia, vez que outras disposições constantes neste Estudo Técnico Preliminar, no
Termo de Referência e no Termo de Contrato/Instrumento Equivalente, são tidas como
suficientes para garantir o cumprimento das obrigações por parte da Empresa vencedora.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A Câmara Municipal de Santana de Parnaíba — SP, após a adjudicação e
homologação do objeto e obtenção da melhor proposta formalizará a contratação por
meio de Contrato.

5.2. O Contrato deverá ser assinado em até 5(cinco) dias úteis após a convocação a
ser realizada pela Câmara, podendo ser prorrogado por até igual período devidamente
justificado pela Contratada e desde que aceito pela administração. A Câmara poderá
realizar, por telefonema ou outra forma eficaz, a convocação.

5.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
desde que aceita pela Administração.

5.3. Abastecimento dos veículos da frota da CÂMARA com os combustíveis constantes
no objeto da licitação deverão ser fornecidos diretamente das bombas instaladas nos
postos credenciados concomitante ao crédito efetuado nos cartões de vale combustível
pela CONTRATADA nos prazos estabelecidos em contrato, nas condições estipuladas
no edital e seus anexos, no que couber.

5.4. A disponibilização dos créditos contratados será em sua totalidade em parcelas
fixas, mensalmente todo dia 01 de cada mês, ou outra data que porventura venha a ser
solicitada pela CÂMARA através de seu setor competente salvo se houver algum
impedimento devidamente justificado e aceito pela CAMARA.
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Rede Credenciada

5.6. A Câmara poderá ainda pedir o credenciamento e/ou substituição de
estabelecimentos de acordo com suas necessidades,

5.7. A empresa contratada deverá manter nos estabelecimentos credenciados,
identificação de sua adesão ao sistema, em local de fácil visualização, assim como
manter atualizada a relação de estabelecimentos filiados ou credenciados ao sistema.

5.8. Organizar, manter, ampliar e fiscalizar uma rede de credenciados que, integrando-
se ao sistema adapte-se às necessidades da CONTRATANTE,

5.9. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração na relação de
estabelecimentos credenciados constante da proposta apresentada, e efetuar
credenciamento adicional de estabelecimentos de interesse da CONTRATANTE, no
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, ou
na impossibilidade de atender ao credenciamento adicional solicitado, deverá oferecer
credenciamento de estabelecimentos alternativos a fim de suprir as necessidades da
CONTRATANTE.

5.10. Manter a rede de credenciados, conforme o item 4.9, em número igual ou superior
ao apresentado na proposta final.

Taxa de Administração

5.11. O preço mensal da prestação dos serviços será obtido mediante a aplicação da
taxa de administração a ser contratada sobre o valor total dos créditos efetivamente
fornecidos à contratante no respectivo mês, na forma disciplinada neste edital e seus
anexos e no termo do contrato.

5.12. O percentual da taxa de administração é fixo e irreajustável.

5.13. As licitantes que ofertarem taxa de administração zero ou outra taxa que venha a
se sagrar vencedora na fase de lances, deverão apresentar, quando solicitado, junto
com a sua planilha de quantitativos e valores, planilha de custos que demonstre que a
mesma é exequível e compatível com os preços de mercado e com a execução do
objeto ora licitado, em relação a preços, salários, produtividade, BDI correspondente,
transporte, seguro, encargos sociais e previdenciários, tributos fiscais e outros fatores
que influenciem de forma direta ou indireta na execução do objeto licitado, sob pena de
desclassificação.

Gerenciamento dos créditos

5.14. A Câmara Municipal de Santana de Parnaíba efetuará o pagamento apenas dos
vales-combustível efetivamente fornecidos.
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5.15. Todo e qualquer crédito não utilizado até o término do período mensal deverá ser
complementado até o valor estipulado mensal na data estabelecida para os créditos mês
a mês, durante o período de vigência contratual, do mesmo valor facial.

5.16. Após o término do contrato, caso não seja renovado por igual período, os créditos
remanescentes que por acaso existam deverão ter um prazo de até 90 dias para serem
utilizados.

5.17. O valor de face dos vales-combustível será sempre determinado, sendo certo que
a alteração desse valor somente poderá ser realizada mediante determinação expressa
do Presidente da Câmara Municipal de Santana de Parnaíba, formulada com
antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.

5.18. Em caso de furto, roubo, perda, extravio ou imperfeições no cartão, a empresa
contratada terá no máximo 5 dias úteis para confeccionar outro cartão, sendo que os
créditos já deverão estar disponíveis, quando do recebimento do mesmo dentro desse
prazo.

5.19. No caso de troca de veículos pela CÂMARA, a Contratada deverá providenciar a
substituição do Cartão Combustível atual por um novo com as informações atualizadas
sem ônus para a Câmara, no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data da
solicitação a ser efetuada pelo do Fiscal do Contrato.

5.20. Os valores inicialmente estimados para esta contratação estão sujeitos à alteração,
mediante reajuste do valor inicialmente contratado, que será previamente informado pela
CONTRATANTE.

5.21. O valor dos pedidos poderá ser alterado, quanto a distribuição e valores a cada
usuário, hipótese que não implicará em aumento do percentual da Taxa de
Administração.

5.22. Feito os créditos respectivos aos cartões combustível, o pagamento será efetuado
após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente indicada pelo
licitante(s) vencedor (es)

Local de Entrega dos cartões:

5.23. A entrega dos cartões de vale-combustível será realizada na Sede Administrativa:
Rua Prof. Eugenio Teani, nº 309 — Jardim Prof. Benoá - Santana de Pamaíba-SP — CEP
06502-025, das 9h às 16 h, em dias úteis, por se tratar de repartição pública. Após esse
horário, o responsável pela unidade recebedora deverá ser consultado para autorizar o
recebimento ou não.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso Ill, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.24. O prazo de garantia contratual dos serviços prestados, complementar à garantia
legal, é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, ou pelo prazo fornecido pela empresa,
se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas estabelecidas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato,

6.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

6.8. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117).

6.10. O fiscal irá acompanhar os serviços a serem executados e aprovará a planilha
de medição/Relatório de Serviços emitida pela contratada.

6.11. O fiscaldo contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133,
de 2021, artigo 117, $ 2º).
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6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas definidas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato que tomará as medidas que se façam necessárias, conforme item 6.12.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará de forma cabível na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências apropriadas, quando ultrapassar a sua competência;

6.14. Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelo fiscal do contrato, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.18. O gestor do contrato poderá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento
de Finanças para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato/requisição de
compras.

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os serviços de gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis (gasolina
comum e etanol) em rede de postos credenciados em Santana de Parnaíba e regiões
limítrofes, por meio de implantação e operação de sistema (software) informatizado e
integrado, com utilização de cartão magnético ou microprocessado (chip) para atender às
necessidades da Câmara serão recebidos de acordo com o previsto no artigo 140 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e alterações.
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Liquidação

7.2. “Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Câmara,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;
b) a datada emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) ovalorapagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4, As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas com o(s) relatório(s) e certidões
referentes à Débitos Trabalhistas, FGTS, Tributos Federais, Dívida Ativa da União, se for
optante do Simples Nacional ou SIMEI, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa
RFB Nº 1234, de 11/01/2012 e alterações posteriores, e demais certidões que se façam
necessárias, em validade, exigidas em licitação, após aprovação do fiscal, e após
manifestação favorável do Gestor de Contratos e do Controlador Interno.

7.5. Eventuais erros nos valores constantes da Nota Fiscal/Fatura/Recibo, serão
comunicados à contratada por meio do Gestor de Contratos da Câmara, e/ou do
Departamento de Finanças, ficando o pagamento suspenso, até a correção do erro.

7.6.  Persistindo a irregularidade, a Câmara adotará as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.

Prazo e Forma de pagamento

7.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pelo Departamento de
Finanças, mediante a entrega da documentação fiscal/fatura que comprovêé o
fornecimento, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa.
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7.9. O pagamento fica condicionado à Contratada atender a todas as condições de
habilitação no que diz respeito à regularidade Fiscal.

7.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em
conta corrente bancária em nome do contratado na Caixa Econômica Federal.

T.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

81. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,
na modalidade Pregão sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo Menor Preço Global (já inclusa a Taxa Administrativa)

Forma de prestação de serviço

8.2. O preço mensal da prestação dos serviços será obtido mediante a aplicação da
taxa de administração a ser contratada sobre o valor total dos créditos efetivamente
fornecidos à contratante no respectivo mês.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação deverá a licitante apresentar as documentações conforme
item 8 do Edital.

Regime de execução

8.4 O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global nos
termos do Art, 6º, inc. XXIX da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações.

9. ESTIMATIVA DO PREÇO

9.1. Em 01/07/2024, atualizou-se os subitens 1.1 e 9.1 deste Termo de Referência
para incluir o valor médio apurado em pesquisa de Preço realizada pelo Departamento
de Suprimentos e Gestão, com base nos incisos Ill, em sites eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, e inciso IV, diretamente com fornecedores, do art. 23 da Lei
Federal nº 14.133/21, sendo que o valor médio já inclusa a taxa de administração foi de
R$ 291.281,40 (duzentos e noventa e um mil e duzentos e oitenta e um reais e
quarenta centavos), todas as informações referentes à pesquisa estão contidas no
Mapa de Preço encartado ao Processo Administrativo.
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9.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária Codificação: 01.02.00-3.3.90.39-01.031.0003.2003 Denominação:
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.

Santana de Parnaíba, 01 de julho de 2024,

Observação: Termo de Referência elaborado pelo Controle Interno em parceria com o
Departamento de Suprimentos, visando a melhor adequação às exigências quanto à
elaboração deste documento, conforme Lei Federal nº 14.133/21.
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ANEXO III
PROPOSTA COMERCIAL

À
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024
Processo Administrativo nº 057/2024

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do Objeto deste Pregão Eletrônico, abaixo
discriminados, conforme Anexo || — Termo de Referência que integra o instrumento convocatório da
licitação em epígrafe.

= os ILA

Contratação de empresa
especializada em
gerenciamento e controle de
aquisição de combustíveis
(gasolina comum e etanol
comum) em rede de postos %
credenciados em Santana de | Tnorca:
Parnaíba e regiões limítrofes, (por cento)

1 /[/006.00478 | por meio de implantação e UN 19
operação de sistema
(software) informatizado e
integrado, com utilização de
cartão magnético ou
microprocessado (chip) para
atender às necessidades da
Câmara Municipal de Santana
de Parnaíba,

VALOR GLOBAL: (inclusa a taxa de administração) R$ ( ).

O valor apresentado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega desta proposta.

Nome do Responsável / Representante legal:

CPF/MF nº:
Cargo ou Função:

Data: / /

Assinatura
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ANEXO |V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA

COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO

À
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA - SP

Ref:- PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2024- PROCESSO nº 057/2024

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) .......... , inscrita no
CNPJ sob nº , neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador),
no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta e cumprimento do
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14,133, de 2021, quanto à proibição de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

RESSALVA, emprega menor, à partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Por ser verdade assina a presente.

ease pao dO ein. de 2024.

Razão Socia da Empresa
Nome do responsável/procurador
Cargo do responsável/procurador

Nº do documento de identidade
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ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO Nº 0XX/2024

Ref. Pregão Eletrônico Nº. 006/2024
Processo Administrativo nº 057/2024

O presente instrumento rege-se fundamentalmente pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações posteriores, que instituem normas para
licitações e contratos administrativos, estando vinculado ao Pregão Eletrônico nº 006/2024,
Processo Administrativo nº 057/2024, de acordo com a deliberação do Excelentíssimo
Presidente da Câmara Municipal de Santana de Parnaíba exarado naqueles autos e que
autoriza sua lavratura.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA/SP, ente de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 59,.043.513/0001-22, com sede na Rua Prof. Eugênio Teani, nº 309, Jardim

Prof. Benoá, nesta cidade, doravante denominada simplesmente CÂMARA, representada pelo seu

Exmo. Presidente Vereador Sr. , brasileiro, casado, portador da Carteira de

Identidade nº - , expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e

De outro lado, a (empresa Pessoa Jurídica ou Pessoa Física) estabelecida no

endereço sito à (Rua/Av/Al./Pça,, etc.), nº, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.

brasileiro, (profissão) , portador cédula de identidade nº , inscrito no CPF/MF sob o nº

; assinam o presente CONTRATO DE , de

conformidade com o que consta do Processo Administrativo nº 057/2024, que se regerá pelas

normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 006/2024, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

| CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO |

11. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de fornecimento e
distribuição de Vale-Combustível na forma de crédito em cartão eletrônico com chip de
segurança e tarja magnética para os servidores da Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba/SP, na quantidade estimada de 19 (dezenove) usuários, no valor facial de R$ (
), bem como a recarga mensal, incluindo a taxa de administração —— % (......... ), pontos
percentuais (negativos/positivos), no valor total por unidade contratado, tudo conforme
especificações contidas no Anexo || — Termo de Referência do Edital.
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1- O Anexo || - Termo de Referência;
2- O Edital do Pregão Eletrônico 006/2024;

[ “CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE FORNECIMENTO |

2.1.O prazo de vigência da presente contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de
assinatura do termo de contrato, ou da O.S. (ordem de serviço), o que ocorrer por último, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2.O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por prazo necessário devidamente justificado pela
Contratada e aceita pela Câmara, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3.O vencedor da licitação terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da homologação
pela Câmara, para assinatura do contrato.

[CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO |

3.1. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço global, os modelos de
gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Anexo ll - Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. A recarga mensal estimada em 19 (dezenove) vale-combustível com valor facial unitário de
R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), NOS termos do Termo de Referência (Anexo (1)
do Edital) e Proposta Comercial (Anexo III) do Edital, deverá ser efetuada todo dia 1º
(primeiro) de cada mês, salvo outra data que melhor convier para a CAMARA.

3.3. Os cartões deverão conter o crédito especificado no item 3.2.

[ QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO ]

4.1) A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

[| CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO |

5.1) O valor total da presente contratação é de R$.......... (.....). já calculado com a Taxa de
Administração de == % (o ), pontos percentuais (negativos/positivos).

5.2) No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro é outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação,

Pregão Eletrônico nº 006/2024 — Processo Administrativo nº 057/2024 - Página 45 de 61

Sede Administrativa: Rua Profº Eugênio Teani, 309 - Jd. Profº Benoá - Santána de Parnaíba - SP CEP 06502-025
Protocolo Geral e Plenário: Largo da Matriz, 63 - Zentro - CEP 06501-0

EM) /camarasantanadeparnaiba - www.camarasantanadepahaiba.sp.gov.br - Tel, +58 4154-8600



NO) f“ A CAMARA MUNICIPAL DI
SANTANA DE

., PARNAIBA

[| CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO =

6.1) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pelo Departamento de Finanças,
mediante a entrega da documentação fiscal/fatura que comprove o fornecimento, desde que tenha
sido finalizada a liquidação da despesa.

6.2) O pagamento fica condicionado à Contratada atender a todas as condições de habilitação no
que diz respeito à regularidade Fiscal. Para a realização da prestação de serviços de Vale-
Combustível.

6.33 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado na Caixa Econômica Federal.

6.4) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

[|CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE |

7.1) O percentual da taxa de administração é fixo e irreajustável.

| CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.2) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.4) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.5) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.6) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.7) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período quanto à disposição
contida no item anterior.

8.8) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.9) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.10) Fornecer à CONTRATADA legislação, normas, documentos, enfim, todas as informações
necessárias e referentes ao fornecimento de cartões combustíveis.

| CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ]

9.1) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
especialmente o item 05 do Termo de Referência — Condições de Execução do objeto, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;

9.3) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Câmara,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade;

9.4) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;

9.5) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pela Contratante;

9.7) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8)  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;

9.9) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
que venha a prejudicar/interromper o uso dos Vale-Combustível pelos usuários da Câmara;

9.10) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso às informações para os esclarecimentos necessários;

9.11) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica prejudicando a funcionalidade dos cartões magnéticos na
rede credenciada;

9.12) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;

9.13) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;
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9.14) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.16) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

9,17) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.18) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9,19) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

[ CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD ]

10.1) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8) A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
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10.10) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.11) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD,

10.12) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13) Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

[| CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO |

11.1) Não será exigida.

| CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS |

12.1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

|) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) No caso de aplicação de advertência, caberá apresentação de recurso no prazo de O5
(cinco) dias a contar da intimação do ato.

b) Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b” “e” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14,133, de 2021);
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|V) DA MULTA:
(1) moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado, pela
inobservância do prazo fixado no contrato.

a) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente;

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, $7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) osdanos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9) A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lInidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

| CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1) O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato,

13.3) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.5) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.6) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.7) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14,133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei,
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2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.9) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,

3- Indenizações e Multas.

13.10) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

| CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA |

14.1) As despesas com a execução do presente contrato, caso hajam, correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária Codificação: 01.02.00-3.3.90.39-01.031.0003.2003 Denominação: Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.

14.2) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

| CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS |

15.1) Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais
dos contratos.

| CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES ]

16.1) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2027.

| CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO |
17.1) Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CAMARA MUNICIPAL DE / NBRISO Y
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| CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

18.1) As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro da Comarca de
Santana de Pamaíba - SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato,

18.2) E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, na
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e legais efeitos.

Santana de Parnaíba, — de de 2024,

2$.9.90000000090000000084

p/ Câmara.

2.0.0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1
p/ Contratada

TESTEMUNHAS:

Nº CPF/RG Nº CPF /RG

Nº CPF/RG Nº CPF/RG
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ANEXO VI
DADOS CADASTRAIS

(|) Razão Social:

1) Nº de inscrição no CNPJ/MF:

—) Logradouro: Endereço, nº, Bairro, Município, Estado, CEP, Telefone, e-mail

comercial;

— Nome completo do Proprietário, ou Sócio-Proprietário para lavratura e

assinatura do contrato;

1 Nº do Documento de Identidade (RG);

1) Nº Inscrição no CPF;

|) Banco nº

— Agência e dígito;

) Conta Corrente jurídica da empresa: nº e dígito.
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ANEXO VIl - ANEXOS DO TCE

(o presente termo será emitido no ato da assinatura do Contrato junto a(os) licitante(s)
vencedor(es) do certame)

ANEXO AP-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(ATOS DE PESSOAL) (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

ÓRGÃO OU ENTIDADE:
PROCESSO Nº (DE ORIGEM):
GESTOR DO ÓRGAO/ENTIDADE:
RESPONSÁVEL PELO ATO:
INTERESSADO(A):

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto,

procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na

conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados

no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo

Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e interessados
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP —
CadTCESP”", nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
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e)as informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no

órgão/entidade de origem para eventual solicitação do TCESP;

f) no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico, os

dados informados deverão manter-se sempre atualizados.

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:

” -

RIDA IMA AQ/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEL PELO ATO:

Nome: cargo:

CPF:
Assinatura:

INT D

Nome:
Cargo (se for o caso):
CPF:
Assinatura:

(o presente termo será emitido no ato da assinatura do Contrato junto a(os) licitante(s) vencedor(es)
do certame)
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CONTRATANTE:

CONTRATADO:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):

OBJETO:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1 Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo
sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados
no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo
Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TOCESP —
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (Ss);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e
consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:
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DISPE | BILIDADE DE LICITA ÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pelo contratante:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:
Assinatura:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:

EMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:

CONTRATUAL

Cargo:
CPF:
Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:

PROCESSOS LICITATÓRIOS

Cargo:
CPF:
Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:

FISCAL DO CONTRATO

Cargo:
CPF:
Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:

CONTROLE INTERNO

Cargo:
CPF:
Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,
na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por
processos licitatórios, de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles
já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto
de notificação especifica. (ínciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)

(a presente declaração será emitida no ato da assinatura do Contrato junto a(os)
licitante(s) vencedor(es) do certame)
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CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e
serão remetidos quando requisitados,

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os
seus custos unitários;
Cc) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em
Curso, de acordo com o respectivo cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi
contemplado em suas metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)
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ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

Período de gestão:

Obs: 71. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante

O exercício...
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema

“Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente
documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico
do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,
conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

Autoridade Superior
CARGO
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